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O PMDB quer uma espécie de 
consenso em torno dos temas 

polémicos da Constituinte e vai 
tentar isso através dos relatores 
das comissões. Mas o PFL quer 

negociações e faz ameaças. 

A maior preocupação da cúpula do 
PMDB, nos últimos dias, tem sido buscar 
uma posição Comum em torno dos temas 
polémicos da constituinte. Segundo o líder 
do partido na Câmara, deputado Luiz Hen­
r ique , é preciso evitar surpresas, como 
aconteceu nas subcomissões, onde os pro­
gressistas foram ultrapassados pelos mode­
rados. Hoje, o líder peemedebista na Cons­
tituinte, senador Mário Covas, reúne-se com 
todos os relatores das comissões temáticas, 
para definir o texto final dos pareceres. Mas 
o PFL avisa: se não houver negociação, ha­
verá confronto. Ontem, o líder pefelista na 
Câmara, deputado José Lourenço, também 
anunciou reuniões com os presidentes das 
comissões de seu partido. 

Apresentados em primeira mão neste 
final de semana, os pareceres dos relatores 
poderão ser emendados até a meia-noite de 
hoje. A partir de amanhã, e até sexta-feira, 
os relatores deverão apresentar parecer so­
bre essas emendas. A discussão final dos 
relatórios acontecerá até a meia-noite de 
domingo. 

Mas a partir dessas reuniões anuncia­
das pelo PMDB e PFL, já se poderá ter uma 
ideia do texto dos relatórios que serão sub­
metidos à votação. Pessoalmente, o senador 
Mário Covas acha que será "aceitável" o 
produto final dos trabalhos das comissões 
temáticas, prevendo que as questões do tri­
buto, da especulação urbana, da pena de 
morte e do aborto serão as mais polémicas. 

O PFL também está preocupado com 
essas questões, mas acrescenta outro ponto 
de possíveis turbulências: a proibição de 
transferências de recursos do poder públi­
co para o ensino privado. Isso equivaleria, 
segundo o deputado José Lourenço, "a fe­
char, de imediato, todas as universidades 
católicas, colégios católicos, protestantes, 
batistas, religiosos, que recebem comple­
mentação de recursos federais". 

Por isso, Lourenço alerta: "Se votarem 
pelo fechamento de universidades e escolas 
privadas, estatizando o ensino brasileiro, aí 
nós vamos para o confronto". Para ele, "a 
Constituinte exige negociação e nós esta­
mos dispostos à negociação e ao entendi­
mento para que a Constituição seja, pelo 
menos, reflexo de 80% da sociedade". 

Ontem, Lourenço reuniu-se com seus vi-
ce-líderes para apreciação preliminar dos 
pareceres oferecidos. Hoje, ele lhes ofere­
cerá jantar, bem como aos presidentes das 
comissões temáticas do PFL, e ao único pre­
sidente do PDS, senador Jarbas Passarinho, 
a fim de definir uma estratégia a seguir. 

1 k o ?.<% 
Os objetivos de Covas 

Segundo o líder Luiz Henrique, o PMDB 
tem se preocupado com os dispositivos pro­
gressistas, na medida do possível, a exem­
plo da restauração da competência da Pe-
trobrás, que havia sido afetada na subco­
missão que tratou da ordem económica. O 
relator dessa comissão, senador Severo Go­
mes (PMDB-SP), teve o cuidado de ouvir as 
ponderações de todas as facções represen­
tadas na comissão. Numa primeira avalia­
ção, a cúpula do PMDB entendeu, ainda, 
que a reforma agrária avançou o máximo 
dentro da média de opiniões da comissão. 

No entanto, as negociações não signifi­
cam previamente a garantia de voto. Na 
reunião de hoje, que contará também com a 
participação dos vice-líderes do PMDB na 
Const i tuinte , o senador Mário Covas vai 
examinar quais as propostas que têm condi­
ções de ser aprovadas. O senador tem se 
dedicado a encontrar uma fórmula de siste­
ma de governo que preserve o poder do 
presidente da República mas, também, o 
equilíbrio da Câmara. Quanto à duração do 
mandato de Sarney, não existe nenhuma 
garantia, admitem os vice-líderes de Covas 
na Constituinte. Como não existe uma dire-
triz partidária nessa questão, cada consti­
tuinte está livre para dar seu voto pessoal. 

O senador Mário Covas pretende, ainda, 
liberar seus liderados para a votação das 
questões do aborto e da pena de morte. Essa 
questão também preocupa o PFL: "Será ab­
surdo excluirmos da futura Constituição a 
permissão de aborto nos casos em que a 
mulher foi vítima de estupro, em que corre 
o risco de vida ou em que, graças aos avan­
ços da ciência, é possível identificar, no 
feto, lesões irreparáveis", afirmou o depu­
tado José Lourenço. 

Nas reuniões que terá com líderes e 
relatores do PMDB, o senador Mário Covas 
tentará restabelecer o conselho de comuni­
cação proposto pela deputada Cristina Ta­
vares, derrubado na subcomissão. As ques­
tões da estabilidade no emprego e da greve 
também preocupam, sobretudo a possibili­
dade de movimentos paredistas no serviço 
público. A ideia é adotar uma fórmula de 
greve para o setor que não prejudique a 
comunidade, enquanto articula um modelo 
de estabilidade no emprego menos avança­
do que o proposto pelo senador Almir Ga­
briel. _ ^ _ 
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Delfim (sentado) atacou Severo (à direita) Farabulini fala na Comissão da Soberania 

0 Artigo 21 do substitutivo apresentado 
pelo relator José Serra à Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e Fi­

nanças provocou ontem o protesto dos go­
vernadores do Norte e do Nordeste. O artigo 
reduz para 20% do Fundo de Participação 
dos Estados a parcela que será destinada 
exclusivamente aos Estados cuja renda per 
capita for inferior à renda nacional. O pro­
testo tem fundamento: pelo anteprojeto da 
Subcomissão de Tributos, aprovado há duas 
semanas, previa-se a destinação de todo o 
FPE aos Estados com renda inferior à renda 
nacional. 

A modificação introduzida por José Ser­
ra atendeu às reivindicações de Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul que, segundo a 
primeira redação, ficavam de fora do bene­
fício. "Se basta um governador fazer discur­
so para mudar um anteprojeto, vamos ter 
onze governadores fazendo discursos", avi­
sava ontem Benito Gama (PFL-BA), indigna­
do com a apresentação do relatório de Ser­
ra. Gama acusava o governador gaúcho Pe­
dro Simon de ter comandado as pressões 
sulistas para a mudança do anteprojeto. 

O relator da Subcomissão de Tributos, 
Fernando Bezerra Coelho (PMDB-PE), pas­
sou a tarde de ontem fazendo os cálculos 
das perdas do Norte e do Nordeste, através 
do novo sistema — e concluiu que a decisão 
de estabelecer 20% do FPE para os Estados 
mais pobres representa um aceno à nego­
ciação. "Poderemos ampliar esse percen­
tual e complementá-lo com o aumento do 
fundo especial destinado exclusivamente 
ao Norte e Nordes te" , avaliava Coelho. 
"Com a redação original, o equilíbrio era 
garantido, mas, com a mudança, a balança 
volta a pesar para o Sul-Sudeste." De qual-

FINANCEIRA 
Mais dinheiro 
para o Sul? Os 

nordestinos 
protestam. 

quer forma, Coelho espera ter hoje um re­
sultado definitivo desses cálculos para, en­
tão, reabrir a negociação com Serra e os 
representantes do Sul. 

Mercado financeiro 
Outro ponto polémico no relatório da 

Comissão do Sistema Tributário, Orçamen­
to e Finanças diz respeito à participação de 
bancos estrangeiros no mercado financeiro 
nacional. Hoje, a Assembleia Constituinte 
decide no voto a questão. A votação vai con­
frontar o substitutivo do relator JoséSerra, 
que permite a operação dos bancos estran­
geiros, com anteprojeto aprovado há duas 
semanas pela Subcomissão do Sistema Fi­
nanceiro, qufi vedava tal participação. 

O re la to r da subcomissão, Fernando 
Gasparian (PMDB-SP), adiantou ontem que 
vai reapresentar, em forma de emendas, os 
artigos do anteprojeto referente aos bancos 
estrangeiros, que foram alterados por Serra 
em seu próprio relatório. Depois de con­
frontados, os artigos irão à votação. Mas 
esse resultado ainda estará sujeito ao que 
for decidido pela Comissão de Sistematiza-
ção e o próprio plenário da Constituinte. 

Durante a apresentação oficial do rela­
tório da Comissão do Sistema Tributário, 
ontem pela manhã, não houve debates so­
bre o conteúdo do substitutivo: os consti­
tuintes limitaram-se a ouvir uma exposição 
do relator José Serra e a discutir os prazos e 
a forma de apresentação de emendas. 

Fernado Gasparian, que é relator da 
Subcomissão do Sistema Financeiro, pediu 
tempo para opinar sobre o conteúdo do re­
latório de Serra, mas não resistiu a anteci­
par comentários sobre dois pontos que pro­
vocaram polémica: a ext inção da carta-
patente e as restrições aos bancos estran­
geiros. Gasparian constatou que o relatório 
mantém a extinção da carta-patente, ao de­
terminar que a autorização para o funciona­
mento das instituições financeiras, concedi­
da pelo poder público, será intransferível e 
inegociável. Gasparian não gostou das alte­
rações feitas por Serra na questão dos ban­
cos estrangeiros. 

Serra remeteu para a legislação ordiná­
ria a regulamentação da participação de 
capital estrangeiro no mercado nacional, 
enquanto Gasparian, no anteprojeto da co­
missão, proibia que bancos estrangeiros re­
cebessem depósitos no Brasil, além de ve­
dar a participação acionária de pessoas ju­
rídicas e físicas estrangeiras no capital de 
instituições financeiras. Gasparian estra­
nhou que a redação do substitutivo de Serra 
seja a mesma de várias emendas apresenta­
das por p a r l a m e n t a r e s diferentes, mas 
iguais entre si no texto, na justificativa e no 
próprio tipo de máquina de escrever. "Pare­
ce a té que havia um lobby preparando 
emendas e distribuindo-as a vários consti­
tuintes", constatou Gasparian. 

Ainda é cedo para saber o que os cons­
tituintes vão fazer com o bolso dos contri­
buintes. Os trabalhos sobre o sistema tri­
butário brasileiro se limitarão a atribuir 
competência e a partilhar impostos entre 
União, Estados e Municípios. O relatório 
sobre o assunto, apresentado ontem pelo 
deputado José Serra, percorrerá um longo 
caminho até a promulgação da nova Carta. 
A fixação das alíquotas,, porém, ficará a 
cargo da lei ordinária. E bom não esque­
cer que o constituinte de hoje será o con-
gressita de amanhã. 

O contribuinte deve ficar de sobreavi­
so. Se der para elevar a carga tributária, 
os constituintes não vacilarão. O relatório 
Serra já sugere a criação do Imposto de 
Renda estadual a ser cobrado sobre o 
atual Imposto de Renda bruto devido 
anualmente pelos contribuintes até uma 
alíquota de 5%. Ela será definida, poste­
r io rmen te , pelos legislativos estaduais. 
Poderá ser zero como também chegar a 
5%. 

"Com base no texto constitucional não 
se pode afirmar que haverá aumento ou 
diminuição de encargos para os contri­
bu in t e s " , afirma o deputado Francisco 
Dornelles, presidente da Comissão do Sis­
tema Tributário, Orçamento e Finanças. 
Do jeito que está o relatório Serra, a maio­
ria dos Estados e municípios ganha poder 
e recursos em detrimento da concentra­
ção registrada nos últimos 20 anos em tor­
no da União. 

Segundo cálculos do governo federal, 
a União perderá 29,9% do que arrecada 
hoje, o que, por outro lado, Dornelles con­
sidera saudável. Tanto porque Estados e 
municípios estão quebrados como pelo fa­
to de o novo sistema acabar com a institui­
ção do pires na mão. "Hoje, os prefeitos 
precisam e vêm pedir. Ganha aquele que 
for mais simpático. Com o novo sistema, 
eles terão arrecadação garantida sem ne­
nhum favor", diz Dornelles. 

Para membros da comissão, as contas 
de perdas do governo federal são exagera­
das. O novo sistema retira 23%. Ele extin-

Serra e Dornelles: novo sistema tr ibutário. 

Sistema 
tributário: mais 

impostos? 
O relatório Serra avança no bolso 

do contribuinte, com a criação 
do IR estadual. E beneficia 

Estados e municípios, alterando 
a distribuição dos tributos. 

gue os impostos únicos sobre combustí­
veis, minerais, comunicações, transportes 
rodoviários e energia elétrica (que pas­
sam a integrar a base do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias e Serviços — 
ICMS. Também elimina o Fundo de Parti­
cipação Social (Finsocial) e eleva o volu­
me de recursos dos Fundos de Participa­
ção de Estados e Municípios de 33% para 
43%, calculados sobre a arrecadação.do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) e do Imposto de Renda. 

Com o novo sistema, porém, prefeitu­
ras e grandes cidades perderão arrecada­
ção. Elas possuem boas máquinas para o 

recolhimento do Imposto Sobre Serviços 
(ISS). Como a proposta sugere a sua extin­
ção, incorporando-o ao ICMS, a Prefeitura 
da cidade de São Paulo perderá alguma 
coisa. Em 1985, por exemplo, ela arreca­
dou Cz$ 1,2 bilhão com o ISS. No novo 
sistema, ela teria obtido Cz$ 1,15 bilhão, 
ou seja perderia Cz$ 50 milhões. A prefei­
tura ficaria com parcela do ICMS e com o 
novo Imposto de Vendas no Varejo (IVV) 
— cuja alíquota deverá ser fixada em lei 
ordinária entre 2% ou 3%. Por outro lado, 
as cidades pequenas e médias do interior 
de São paulo teriam sua receita tributária 
elevada em média de 22,9%. 

Isto ocorreria porque do ICM estadual 
cabem hoje 20% aos municípios. O novo 
ICMS daria aos municípios uma participa­
ção de 25%. Além disso, o sistema sugere 
que aos Estados caberá ficar com 5% do 
IPI arrecadado em seu t e r r i tó r io , dos 
quais serão repassados 25% aos municí­
pios. 

O ICMS já tem alíquota acertada. Se 
tudo correr como se conversou na comis­
são, ela será de 5% nas operações interes­
taduais. Ou seja, a mercadoria que, por 
exemplo, sai de São Paulo arrecada 5% de 
imposto para o Tesouro Paulista. Hoje, o 
ICM interestadual oscila de 9% a 13% e 
nas operações internas tem alíquota má­
xima de 17%. O novo sistema permitiria 
aos Estados fixar as alíquotas de acordo 
com seus programas. Por exemplo, taxar o 
feijão em 5% e o caviar na alíquota que 
bem entenderem. 

A taxação de serviços pelos ICMS, por 
outro lado, trará problemas para Estados 
do porte de São Paulo, além de desfalcar 
os cofres da Capital. Só na Capital o ICMS 
terá novos 500 mil contribuintes para um 
aumento na arrecadação estadual de ape­
nas 2%. Para São Paulo, contudo, só não 
interessa o estabelecimento de uma alí­
quota zero do ICMS, como já se chegou a 
falar. Neste caso, a arrecadação min­
guaria em 10%. Com os acordos feitos, ela 
fica como está. 

Vicente Dianezi Filho 

Conservadores e progressistas: hoje, um confronto. 
Um grande confronto entre 
progressistas e conservadores 
está previsto para hoje às 
9h30. O anteprojeto do senador 
José Bisol (PMDB-RS), que 
propõe a perda da propriedade 
em favor do Estado em casos 
de uso indevido e de especulação, 

irritou a ala conservadora da 
Comissão da Soberania e Direitos 
e Garantias, que promete um 
substitutivo contrário. Farabulini 
Júnior (PTB-SP), um dos líderes 
dos conservadores, garante que 
seu grupo tem maioria e está 
pronto para derrotar as propostas 

0 Conselho Nacional de Comunicação; a 
garantia da reserva de mercado; a gra­
tuidade do ensino público em todos os 

níveis; a não censura de qualquer espécie 
sobre livros, jornais, revistas e outros perió­
dicos, filmes e vídeos, peças teatrais e ou­
tras formas de expressão e espetáculos cul­
turais ou diversões públicas; a regulamen­
tação, por lei, do jogo de azar e de loteria; o 
veto a programas antinatalistas, públicos e 
privados; o efeito civil do casamento reli­
gioso, nos termos da lei; e a proteção do 
menor e do idoso atribuída ao Estado e à 
sociedade são os principais pontos do subs­
titutivo elaborado pelo deputado Arthur da 
Távola (PMDB-RJ) apresentado ontem à co­
missão da Família, da Educação, Cultura e 
Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Co­
municação. 

Como já havia declarado, o relator da 
comissão trouxe novamente à discussão o 
polémico Conselho Nacional de Comunica­
ção. Entretanto, com uma grande diferença 
da proposta apresentada pela depu tada 
Cristina Tavares (PMDB-PE) e derrubada 
na subcomissão de Ciência e Tecnologia e 
da Comunicação. Segundo a proposta de Ar­
thur da Távola é a lei que disporá "sobre a 
instituição, composição, competência, auto-

de Bisol, "que demonstrou não 
ter nenhuma vivência". 
Mendonça de Barros 
(PMDB-MG) também 
critica Bisol por ter inspirado 
seu anteprojeto na constituição 
soviética. Bisol, contudo, 
defende-se dos ataques do grupo 

COMUNICAÇÃO 
A polémica 

[isto é, 
o Conselho) 
está de volta 

nomia, vinculação administrativa e recur­
sos necessários ao funcionamento do Conse­
lho Nacional de Comunicação". Segundo a 
proposta do relator, o Conselho terá a atri­
buição de estabelecer, supervisionar e fis­
calizar políticas nacionais de comunicação 
nas áreas de radiodifusão e de outros meios 
eletrônicos. 

Segundo o substitutivo a ser discutido 
pelos parlamentares, o Conselho observará 
os seguintes princípios: complementarida­
de dos sistemas público, privado e estatal 
na concessão e exploração dos serviços de 
radiodifusão, prioridade a finalidades edu­
cativas, artísticas, culturais e informativas 
na exploração dos serviços concedidos, e 

que chama de "reacionário de 
direita" e'garante que tem apoio 
até de Ulysses Guimarães. Mas, 
além da polémica em torno do 
direito de propriedade, Bisol é 
criticado por prever o voto 
facultativo aos 16 anos e por 
regulamentar o aborto por lei. 

pluralidade e descen t ra l ização , vedada 
concentração da propriedade dos meios de 
comunicação, entre outros princípios. 

Ainda no capítulo da Comunicação, o 
relator propõe no artigo 41 que "constitui 
monopólio da União a exploração de servi­
ços públicos de telecomunicações, comuni­
cação postal, telegráfica e de dados". Ou­
tras propostas apresentadas neste capítulo 
são: "A lei não restringirá a liberdade de 
imprensa, exercida em qualquer meio de 
comunicação" e "os meios de comunicação 
e serviços relacionados com a liberdade de 
expressão não podem, direta ou indireta-
mente, ser objeto de monopólio ou oligopó­
lio, por parte das empresas privadas ou en­
tidades do Estado". 

No artigo 39, Arthur da Távola propõe 
que "a construção de centrais termonuclea­
res, termoelétricas, hidroelétricas e de usi­
nas de processamento de materiais férteis e 
físseis, bem como qualquer projeto de im­
pacto ambiental, dependerá de aprovação 
do Congresso Nacional". O substitutivo do 
deputado foi concluído em 55 artigos. E a 
maior dificuldade encontrada para a elabo­
ração do texto final foi o fato de a comissão 
tratar de assuntos bem diversos, desde o 
controle de natalidade à alta tecnologia. 

ECONÓMICA 
Um relatório 

que conseguiu 
desagradar 
todo mundo 

O anteprojeto para regulamentação da 
ordem económica na futura Constituição "é 
um culto à estatolatria dos 20% de consti 
tuintes estatizantes que não percebem que 
um Estado forte apenas gasta mais para ser 
mais ineficiente". O julgamento é do depu­
tado Delfim Netto (PDS-SP) ao relatório do 
senador Severo Gomes (PMDB-SP) que, apa 
rentemente, conseguiu um consenso entre 
as diversas correntes ideológicas e de inte 
resses na Constituinte: desagradou a todos. 

A ala estatizante também não gostou do 
anteprojeto, como o ex-líder estudantil Wla 
dimir Palmeira (PT-RJ), que considerou o 
texto de Severo "um presente à direita, que 
teve 95% de suas reivindicações atendidas". 
"Se não houver concessões dos setores con­
servadores, que estão em evidente maioria 
e parecem dispostos a utilizar novamente a 
tática do 'rolo compressor', é melhor per­
dermos com o nosso projeto original a acei­
tar o de Severo Gomes. Aceitá-lo seria admi­
tir que houve um acordo entre esquerda e 
direita, nesta comissão, para aprovar tudo 
que a direita quer", ponderou Palmeira. 

Nenhum dos relatores das subcomis­
sões que compõem a Comissão da Ordem 
Económica com o texto do senador paulista. 
O relator da Subcomissão de Princípios Ge­
rais, Intervenção do Estado, Regime de pro­
priedade do subsolo e da atividade econó­
mica, Vigildásio de Senna (PMDB-BA), con­
denou o texto de Severo Gomes por, entre 
outros motivos, ter simplesmente eliminado 
a necessidade de planejamento do Estado, 
bem como de não definir os bens de uso 
comum do povo, como as praias e praças 
públicas, o que permitiria um enorme retro 
cesso até D. João V, que garantiu a proprie­
dade das praias à Coroa repassando seu uso 
à sociedade. 

Críticas 
Senna aponta, ainda, como insuficiente 

o título dedicado à questão urbana e trans 
portes, onde não se contempla a realidade 
de que dois terços da população brasileira 
vive hoje em núcleos urbanos e que, em 
trinta anos, haverá 230 milhões de brasilei­
ros nas cidades, contra apenas 10 milhões 
no campo. 

Com estas críticas também concorda o 
relator da Subcomissão da questão Urbana 
e Transpor tes , deputado José Ulysses 
(PMDB-MG). Ele estranhou, ainda, que o re 
lator não tivesse levado em consideração 
nenhum dos pontos mais importantes do an­
teprojeto aprovado pela subcomissão nas 
á reas de transportes coletivos, rodovias, 
ferrovias, transporte aéreo e marítimo de 
carga ou a navegação pesqueira e de pes 
quisa. 

O terceiro relator, Osvaldo Lima Filho 
(PMDB-PE), também não ficou satisfeito 
Apresentou as primeiras emendas ao ante 
projeto de Severo Gomes, insistindo na li 
mitação da propriedade rural. O grupo "li 
beral", por sua vez, não aceita a omissão 
imediata napossedo imóvel desapropriado. 

ELEITORAL 
Prorrogação 

dos mandatos: 
continua 

a discussão. 
Os prefeitos municipais e vereadores 

eleitos em 1986 e 1988 terão seus mandatos 
prorrogados até o dia 1» de janeiro de 1991, 
sendo facultado aos prefeitos eleitos em 
1988 a reeleição, ao término do mandato de 
2 anos. Os atuais prefeitos, vice-prefeitos e 
vereadores eleitos em 15 de novembro de 
1982 terminarão seus mandatos no dia 1° de 
janeiro de 1989, enquanto governadores e 
vice-governadores eleitos em 15 de novem­
bro do ano passado só encerrarão seus man­
datos em 15 de março de 1990. 

Estas são, em síntese, as principais pro­
postas contidas no projeto do relator da 
Comissão de Organização Eleitoral, Parti­
dária e de Garantia das Instituições, depu­
tado Prisco Vianna. Ele só não conseguiu o 
aval da cúpula do PMDB para a proposta de 
prorrogação do mandato dos prefeitos das 
capitais, segundo fontes do partido, sob o 
argumento que ao PMDB não interessava 
manter a prática de prorrogação de man­
datos. 

Embora recebendo algumas críticas du­
rante a exposição, bem como emendas des­
favoráveis, o deputado Prisco Vianna man­
teve em seu projeto a candidatura dupla, 
segundo a qual o candidato pode manter 
registro a dois cargos eletivos, sendo um no 
Executivo e outro no Legislativo. O sistema 
eleitoral por ele proposto é o distrital mis­
to, com voto majoritário e proporcional, ad­
mitindo eleições em dois turnos apenas pa­
ra municípios com mais de cem mil habi­
tantes. 

Protestos 
"A quem convém o pror rogação dos 

mandatos de prefeitos e vereadores?" — 
perguntou ontem o senador Itamar Franco 
(PL-MG) advertindo que esta pode ser uma 
medida preparatória para futura prorroga 
ção de mandatos de governadores e do pre­
sidente da República. I t amar chamou a 
a tenção do Senado para a existência de 
"corrupção generalizada" que estaria ins­
pirando os articuladores deste movimento. 

Perguntado a respeito, o líder do gover­
no na Constituinte, deputado Carlos San-
t'Anna, negou que o governo esteja interes­
sado nesta prorrogação, com o objetivo de 
permitir a coincidência das eleições com as 
de presidente da República. 

Já o presidente da Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, lembrando que os 
mandatos são "temporários", afirmou que a 
pror rogação proposta "atinge o cerne, a 
substância do regime representativo". 

Em Aracaju, o prefeito Jackson Barreto 
classificou como "um ato de prostituição 
política" a prorrogação dos mandatos, e de­
ve propor, amanhã, que a Associação dos 
Prefeitos das Capitais emita um documento 
condenando a proposta. Também a União 
dos Vereadores de Minas Gerais protestou I 
ontem — "é imoral e antidemocrática" — / 
considerando que a proposta atende inte-1 
resses do Palácio do Planalto. / 


